
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 8 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004081/2026-18
Santo André-SP, 11 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca do ofício nº 1632/2024 -
PROAD, Nº do PROTOCOLO:23006.019121/2024-56, de 17/09/2024. Identificador da análise:
71121.Processo associado nº 23006.020734/2024-36.

Vistos e examinados os documentos da ofício encaminhado e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando que:

A) Trata-se do ofício nº 1632/2024, Nº do Protocolo: 23006.019121/2024-56, de 17 de
setembro de 2024.
Em breve síntese, a unidade demandante solicita a análise e eventual instauração de processo
de  responsabilização referente à aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar
com base no  inciso III, Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, tratada no Processo de notificação
23006.009407/2024-23 (Processo de contratação relacionado 23006.002235/2024-67).

Análise técnica da unidade correcional:
B) Foi realizada a análise acerca da competência e do alcance das atribuições da Corregedoria
quando se tratar de infrações contratuais que não consubstanciem atos lesivos em face da
administração da universidade:
Examinado o contexto retratado no ofício Ofício Nº 1632 / 2024 - PROAD (11.01.09), faz-se
necessário  verificar o alcance da competência correcional.  Os normativos regentes da
unidade correcional estabelecem a Corregedoria como unidade responsável  pela
manifestação final quando ao juízo de admissibilidade.
Cabe ressaltar que, em se tratando de pessoas jurídicas, sendo a competência da
Corregedoria relacionada à apuração de atos lesivos praticados por pessoas jurídicas contra a
administração da Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), ocorre que houve dúvida
se a unidade correcional, Corregedoria-seccional da UFABC (Corregedoria-setorial da UFABC)
seria a responsável por instruir os  processos de responsabilização por hipotéticas infrações
contratuais que não fossem relacionadas a atos lesivos. Foram realizadas pesquisas e consulta
junto à SIPRI/CGU e Procuradoria Federal junto à UFABC, bem como pesquisa de legislações e
orientações técnicas.
 

C) Do conceito de ato lesivo: O conceito de atos lesivos é trazido na descrição de condutas e
tipos que constam informados no artigo 5º da Lei nº 12846/2013, que, conforme consultado,
são as seguintes hipotéticas condutas, conforme caput e incisos I a V:

Lei nº 12846/2013, artigo 5º:
"Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins
desta Lei,  todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do
art. 1º , que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da
administração pública
ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a
terceira pessoa a ele relacionada;
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II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos nesta Lei;
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;
IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
qualquer tipo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou
celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações
de  contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a
administração pública;
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,
ou  intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de
fiscalização do sistema financeiro nacional.
§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou
representações  diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem
como as pessoas jurídicas  controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país
estrangeiro.
§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações
públicas internacionais.
§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que
transitoriamente  ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos,
entidades estatais ou em  representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em
pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou
em organizações públicas internacionais."

A fim de mitigar o risco de que a unidade correcional viesse a instaurar processos sem alcance
correcional, e, de forma a evitar o risco do vício de incompetência quanto à instauração e
processamento administrativo sancionador, buscou-se analisar em que circunstâncias pode
caber a apuração de hipotéticas infrações contratuais diretamente pela Corregedoria-
seccional da UFABC.
 
D) Da hipótese específica de apuração conjunta nos mesmos autos de processo
administrativo:
Tendo sido verificada a legislação atual, ocorre uma específica situação em que a apuração de
infrações  contratuais da lei de Licitações e contratos coincide com aquela acerca de atos
lesivos cometidos por pessoas jurídicas:
Isto é: na hipótese de que o fato apurado consubstancie, simultaneamente (intersecção), o
cometimento  de ato lesivo previsto na lei anticorrupção (ato lesivo, artigo 5º da Lei nº
12846/2013) e também ato  cometido configurasse infração administrativa contratual ou de
licitações e contratos(artigos 155, XII da  Lei 14133/2021), hipótese essa que enseja a
apuração conjunta nos mesmos autos processuais. Nesse  sentido, o artigo 16 do atual
Decreto nº 11129, de 11 de julho de 2022:
 
DECRETO Nº 11.129, DE 11 DE JULHO DE 2022:

"Art. 16. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou a outras
normas de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,  aplicando-se o rito
procedimental previsto neste Capítulo.
§ 1º Concluída a apuração de que trata o caput e havendo autoridades distintas competentes para o julgamento,
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o processo será encaminhado primeiramente àquela de nível mais elevado, para que julgue no âmbito de sua
competência, tendo precedência o julgamento pelo Ministro de Estado competente.
 
§ 2º Para fins do disposto no caput, o chefe da unidade responsável no órgão ou na entidade pela gestão de
licitações e contratos deve comunicar à autoridade a que se refere o caput do art. 3º eventuais fatos que
configurem atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013."
 
E) Nessa mesma diretriz textual de interpretação normativa, também o seguinte excerto
doutrinário orienta:
Responsabilização administrativa de pessoas jurídicas à luz da lei anticorrupção
empresarial, da lavra de Márcio de Aguiar Ribeiro, página 107:

"Dessa maneira, sempre que se verificar que a conduta violadora às normas de
licitações e contratos  também se encontra tipificada no art.5º da LAC, a autoridade
responsável pela gestão de licitações e contratos no âmbito dos respectivos órgãos e
entidades deverá dar ciência à autoridade com competência para instauração do PAR,
para que adote as medidas necessárias à apuração dos fatos.
Conforme já salientado, ao final do processo, em havendo elementos de autoria e
materialidade  suficientes à condenação da pessoa jurídica processada, o ato de
julgamento poderá culminar na  aplicação das sanções administrativas previstas em
ambos os diplomas legais, Anticorrupção e Licitatório."
(Excerto textual foi consultado da obra cuja referência segue:
RIBEIRO, Márcio Aguiar. Responsabillização administrativa de pessoas jurídicas à luz da
lei anticorrupção  empresarial. Belo Horizonte: Fórum, 2017.345p. ISBN: 978-85-450-
0215-4)

F) No contexto específico analisado nos autos, houve a orientação seguinte :

"Por outro lado, caso os fatos apurados não se enquadrem em condutas previstas na
Lei nº 12.846/2013,mas tão somente sejam atos ilícitos previstos na Lei nº
14.133/2021 (ou em outra norma de licitações e contratos), o entendimento desta
DIREP é que esses fatos deverão ser apurados pelo Processo de Responsabilização
próprio referenciado na lei de licitações, que não se confunde com o PAR. Tampouco
identificamos ser necessária sua condução pela unidade correicional, tendo em vista
que, a rigor, tais fatos seriam mais aderentes a um descumprimento contratual, e não
a uma hipótese de fraude ou corrupção."

 G) Há uma distinção entre infração contratual e ato lesivo:
É fundamental distinguir a natureza da possível conduta da contratada, analisando, conforme
o caso, se há cabimento de alguma dessas espécies:
• Infração contratual: Descumprimento de cláusulas do contrato (ex: atraso na entrega, falha
na execução do serviço). A apuração segue o rito da Lei nº 14.133/2021.
• Ato lesivo: Conduta mais grave, que envolve fraude, corrupção, conluio, etc., tipificada no
art. 5º da Lei nº 12.846/2013. A apuração é de competência da Corregedoria, por meio do
PAR. 

H) O documento anexado não descreve a conduta da empresa em detalhes, mas a classifica
como "falhas contratuais". Não há, em um primeiro momento, indícios de fraude ou ato lesivo
que atraiam a competência da Corregedoria da UFABC.

IV. CONCLUSÃO:
Com base no acima exposto, conclui-se que, em uma análise inicial, a demanda constante do
ofício Ofício Nº 1632 / 2024 - PROAD (11.01.09), Nº do Protocolo: 23006.019121/2024-56 não
deve ser admitida para a instauração de um Processo Administrativo de Responsabilização
(PAR) por esta Corregedoria-Seccional, pelas seguintes razões:
1. Ausência de Indícios de Ato Lesivo: Os fatos narrados configuram, a princípio, mera
infração contratual, e não um ato lesivo nos termos do artigo 5º Lei nº 12.846/2013.
2. Incompetência material da Unidade Correcional Instituída: Conforme a orientação da
CGU, a apuração de infrações contratuais que não envolvem fraude ou corrupção é do escopo
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de competências relacionadas à autoridade de licitações e contratos (no caso, em tese, a
própria PROAD, ou a autoridade máxima da entidade, que já constituiu a Comissão
Permanente de Apuração de Responsabilidade), e não da Corregedoria.
Nesse sentido, cabe também a menção ao Enunciado nº 5, da CONACI:
O Enunciado nº 5, da CONACI, assim orienta:
ENUNCIADO 5
Tema: Lei Anticorrupção
"Não é aplicável a Lei no 12.846, de 2013, a casos de inexecução contratual, quando ausente o
elemento fraude."
https://conaci.org.br/enunciados/

Em vista do exposto, com fundamento na Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º, e na
Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 37, I, DECIDO, portanto, as
seguintes providências por essa unidade de apuração correcional:
a) Não conhecer da demanda, por incompetência desta unidade correcional para apurar a
matéria, cabendo o arquivamento do ofício restrito Nº 1632 / 2024 - PROAD (11.01.09), dado
o não alcance da esfera correcional.
b) Restituir os autos à PROAD, com a constatação de que a autoridade máxima da UFABC,
mediante a portaria: PORTARIA DE PESSOAL Nº 139 / 2026 - REIT (11.01) Nº do Protocolo:
23006.003840/2026-17, de 09 de fevereiro de 2026, já instituiu comissão permanente de
apuração de responsabilidade (comissão de servidores estáveis), Comissão que poderá dar
prosseguimento ao processo administrativo de responsabilização previsto no art. 158 da Lei
nº 14.133/2021, e, se for o caso, promover a responsabilização administrativa pretendida.
c) Orientar à PROAD e à Comissão Permanente de Apuração de Responsabilidade que, caso
surjam indícios de ato lesivo durante a apuração, os fatos sejam imediatamente comunicados
a esta Corregedoria, para dar curso à eventual instauração de um PAR, nos termos da Lei nº
12846/2013.
d) Por fim, a unidade correcional coloca-se à disposição para colaborar com a PROAD e
Comissão Permanente de Apuração de Responsabilidade no que se refere ao cumprimento
acerca do uso do CEIS, naquilo que possível, para registro das sanções impeditivas de licitar e
contratar com o poder público, para fins de sua publicização no Cadastro de Empresas
Inidôneas e Suspensas – CEIS, bem como para estalabecer em conjunto o fluxo de
informações, conforme preleciona o artigo 31 da Portaria Normativa CGU nº 27/2022, de 11
de outubro de 2022:
"Portaria Normativa CGU nº 27/2022, de 11 de outubro de 2022:
Art. 31. Os sistemas correcionais a que se refere o caput do art. 30 são de uso obrigatório para todos os órgãos e
entidades do Siscor, cabendo ao titular da unidade setorial de correição:
VI - estabelecer fluxo de informações com a unidade de licitações e contratos, de modo a assegurar o adequado
registro das sanções impeditivas de licitar e contratar com o poder público, para fins de sua publicização no
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS."

e) Por fim, DECIDO pela não abertura de Processo Administrativo de Responsabilização (PAR),
nos termos da Lei nº 12846/2013.Com fundamento no artigo 53 da Lei nº 9784/1999, declaro
EXTINTO o processo associado nº  23006.020734/2024-36, haja vista que exaurida sua
finalidade analítica e preliminar.

(Assinado digitalmente em 11/02/2026 18:25 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 8, ano: 2026, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão:

11/02/2026 e o código de verificação: 9100a69908
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